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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor das Faculdades Adamantinenses Integradas, por meio do Ofício nº 046/2010, datado em 20 de abril de 2010, solicita a este Conselho a Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito, nos termos da Deliberação CEE nº 63/2007 e 48/2005 (legislação vigente à época do protocolo).

A autorização de funcionamento do Curso de Direito deu-se no Processo CEE nº1119/92, pelo Parecer CEE nº 664/94.
O Curso teve seu reconhecimento aprovado pelo Parecer CEE nº11/01, por três anos (Portaria CEE/GP nº 56 de 10/04/01).

Para elaboração de Parecer Técnico foi indicado o Especialista Antonio Marcio da Cunha Guimarães, conforme Portaria CEE/GP nº 136/2010, DOE de 13/05/2010 (fls. 776), manifestando-se nos autos, nos termos de Relatório circunstanciado anexado aos autos de fls. 778/790.

1.2 APRECIAÇÃO
Com o propósito de examinar com mais detença o objeto do presente processo, pedi vista, que me foi concedida na sessão cameral, renovando-se, nos termos do Artigo 31 da Deliberação CEE Nº 17/73, e me possibilita elaborar o presente Parecer Substitutivo, que ora submeto ao lúcido pensar dos meus dignos pares.

Cuida-se de pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito, das Faculdades Adamantinenses Integradas / Adamantina, cujo Eminente Relator Conselheiro Mario Vedovello Filho conclui pela aprovação, pelo prazo de três anos.

Sua Excelência, em seu percuciente voto, louva-se no trabalho da lavra do insigne Especialista Prof. Dr. Antônio Márcio da Cunha Guimarães, designado por Portaria do Conselho Estadual de Educação de São Paulo – CEE/GP nº: 136/2010, de 13/05/2010 para emissão de Relatório circunstanciado.

Ouso, respeitosamente e com a devida vênia, discordar do Eminente Conselheiro.

De passagem, friso que parte do assunto de fundo desta discussão já foi objeto de análise em outras oportunidades, tendo firmado convicção sobre o assunto que volto a reiterar.

1. DO DESCUMPRIMENTO DO ART. 54.,XV DA  LEI Nº 8.906 - ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL (OAB).
Pois bem, o inciso IX do artigo 9º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei nº 9.394) determina: 
“A União incumbir-se-á de: [...] autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar os cursos das Instituições de Educação Superior e os estabelecimentos do Sistema Federal de Ensino Superior”.

Na mesma Lei, o art. 46 dispõe:
 “A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação” (grifamos).

Dessa forma, as Instituições de Ensino Superior (IES) passaram a receber, periodicamente, comissões de avaliação para o reconhecimento e/ou renovação de reconhecimento dos cursos de graduação, como uma condição necessária para a emissão de diplomas.

A propósito do tema, confiram-se as decisões deste E. Colegiado, na Indicação CEE Nº 09/98 - CES - aprovada em 30-07-98; Indicação CEE Nº 48/2005 - CES - aprovada em 06-7-2005, e INDICAÇÃO CEE Nº 101/2010 - CES - aprovada em  26-05-2010.

Assim, não remanescem dúvidas quanto ao fato de que o processo e ato administrativo de RECONHECIMENTO guardar, entre si, familiaridade com o processo e ato administrativo de RENOVAÇÃO DE RECONHECIMENTO; é dizer, na sistemática ou na taxonomia, que a renovação de reconhecimento é espécie do gênero reconhecimento.

Entre nós, o processo de avaliação de cursos quando do reconhecimento se dá nos termos da Deliberação CEE n° 07/2000 e a renovação de reconhecimento, nos termos da Deliberação CEE N° 48/05, inovadas recentemente pela DELIBERAÇÃO CEE N° 99/2010.

A hermenêutica jurídica é um domínio teórico, cujo objeto é a formulação, o estudo e a sistematização dos princípios e regras de interpretação do direito. 

Interpretação é atividade prática de revelar o conteúdo, o significado e o alcance de uma norma, tendo por finalidade fazê-la incidir em um caso concreto. 

Em Direito Público, o processo sistemático mostra-se de eficiência singular, partindo do pressuposto que o sistema jurídico não se compõe de um único sistema normativo, mas de vários, que constituem um conjunto harmônico, fundado em princípios basilares. Deve-se, por conseguinte, cotejar o texto normativo, em análise, com outros inclusive de normas diversas, mas referentes ao mesmo objeto, pois por umas normas pode-se desvendar o sentido de outras. Examinando o conjunto das normas é possível desvendar o sentido de cada uma delas.

Assim sendo, examinemos no que interessa o que dispõe a Deliberação CEE n° 07/2000:

“[...] Art. 17 - Os pedidos referentes a cursos jurídicos, serão apresentados em duas vias e, após o seu protocolo no Conselho Estadual de Educação, será encaminhada uma das vias ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, para os efeitos da legislação vigente. 

§ 1º - O Parecer do Conselho referido no “caput” subsidiará o voto do Conselheiro Relator do Conselho Estadual de Educação. 

§ 2º - Não havendo manifestação do órgão mencionado, no prazo de cento e vinte dias, a contar da data do protocolo, o processo poderá retomar sua tramitação no Conselho Estadual de Educação, por solicitação expressa dos interessados”.

Com efeito, pelo método sistemático de interpretação jurídica é possível detectar sub-sistemas no interior de um dado sistema normativo, ou é dizer que apesar da Deliberação CEE n° 07/2000 cuidar de processo e ato administrativo de reconhecimento é, também, aplicável à renovação de reconhecimento no cuidado particular de determinar encaminhamento, com uma das vias do pedido, ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, para os efeitos da legislação vigente.

E tal situação mostra-se muito mais relevada se cotejada frente à norma anterior, qual seja aquela que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), em seu Art. 54, XV  da Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994, combinado com o Art. 83.  do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB; confira-se:

“(...)

Art. 54 - Compete ao Conselho Federal: 

...

XV - colaborar com o aperfeiçoamento dos cursos jurídicos, e opinar, previamente, nos pedidos apresentados aos órgãos competentes para criação, reconhecimento ou credenciamento desses cursos;

(...)”
(...)

Art. 83. Compete à Comissão de Ensino Jurídico do Conselho Federal opinar previamente nos pedidos para criação, reconhecimento e credenciamento dos cursos jurídicos referidos no art. 54, XV, do Estatuto.

§ 1º O Conselho Seccional em cuja área de atuação situar-se a instituição de ensino superior interessada será ouvido, preliminarmente, nos processos que tratem das matérias referidas neste artigo, devendo a seu respeito manifestar-se no prazo de 30 (trinta) dias. (NR. RESOLUÇÃO Nº 3/2006 DJ 03.10.2006, p. 856, S 1)

§ 2º A manifestação do Conselho Seccional terá em vista, especialmente, os seguintes aspectos: (NR. RESOLUÇÃO Nº 3/2006 DJ 03.10.2006, p. 856, S 1) 

a) a verossimilhança do projeto pedagógico do curso, em face da realidade local;

b) a necessidade social da criação do curso, aferida em função dos critérios estabelecidos pela Comissão de Ensino Jurídico do Conselho Federal;

c) a situação geográfica do município sede do curso, com indicação de sua população e das condições de desenvolvimento cultural e econômico que apresente, bem como da distância em relação ao município mais próximo onde haja curso jurídico;

d) as condições atuais das instalações físicas destinadas ao funcionamento do curso;

e) a existência de biblioteca com acervo adequado, a que tenham acesso direto os estudantes.

§ 3º A manifestação do Conselho Seccional deverá informar sobre cada um dos itens mencionados no parágrafo anterior, abstendo-se, porém, de opinar, conclusivamente, sobre a conveniência ou não da criação do curso. (NR. RESOLUÇÃO Nº 3/2006 DJ 03.10.2006, p. 856, S 1)

§ 4º O Conselho Seccional encaminhará sua manifestação diretamente à Comissão de Ensino Jurídico do Conselho Federal, dela não devendo fornecer cópia à instituição interessada ou a terceiro antes do pronunciamento final do Conselho Federal. (NR. RESOLUÇÃO Nº 3/2006 DJ 03.10.2006, p. 856, S 1)

 (...)”.
Aliás, desse conjunto robusto e harmônico, é que deriva o ato administrativo complexo de reconhecimento e de renovação de reconhecimento, que requer, para sua formação, a manifestação de vontade de dois ou mais órgãos, e neste caso do CEESP e da OAB.

Foi precisamente por tal circunstância que o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, através da INSTRUÇÃO NORMATIVA n. 01/2008 – CNEJ, regulamentou e consolidou no âmbito da Ordem dos Advogados do Brasil, os procedimentos e critérios para manifestação da Comissão Nacional de Ensino Jurídico acerca de autorização, reconhecimento, renovação de reconhecimento e aumento de vagas para o curso de graduação em Direito. E, nem se fale que a norma vertente é posterior às nossas, porquanto aquele órgão corporativo desde 1997 trata da questão (vide as Instruções Normativas 01/1997, 02/1997, 03/1997 e 05/2003).

Isto posto, e pelo menos por tal motivo, abro divergência com Parecer desfavorável à Renovação do Reconhecimento, devendo o curso da IES ser sancionando nos termos do Art. 12 da DELIBERAÇÃO CEE N° 99/2010.
Derradeiramente, anoto que na ocasião de autorização de funcionamento do curso, a Comissão de Ensino Jurídico do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil opinou desfavoravelmente pela criação do curso jurídico em tela.
2. DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO.

Não obstante ao exposto até agora, o que é grave porque contra legem, inexistem méritos de qualidade do Curso de Direito das Faculdades Adamantinenses Integradas.

Compulsando os autos, nas avaliações no Exame Nacional de Cursos realizado em 2000, obteve conceito “C”, em 2001 obteve conceito “D” e em 2003 obteve conceito “C”.

Junto ao sítio do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil observa-se, apenas, singelo dado que 15,63% dos Bacharéis em Direito da IES foram aprovados no EXAME DE ORDEM - 2009/1,

O Projeto Pedagógico é sofrível e se afasta das normativas nacionais e estaduais aplicáveis, ou é dizer:

· Parecer CNE/CES n° 55, de 18 de fevereiro de 2004 -      Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de graduação em Direito;
· Resolução CNE/CES Nº 9, de 29 de setembro de 2004 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em Direito, bacharelado, e dá outras providências;
· Parecer CNE/CES nº. 211, de 8 de julho de 2004 - Reconsideração do Parecer CNE/CES 55/2004, referente às Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de graduação em Direito;
· Resoluções CNE nº 2, de 18 de junho de 2007 e CNE nº 3, de 2 de julho de 2007;
· DELIBERAÇÃO CEE N° 100/2010.

A leitura minuciosa destes elementos, comparadas ao aspecto factual, relevam nossa convicção frontalmente contrária a adotada pelo Especialista em suas contraditórias manifestações e, em rápido cotejo, identificam-se as seguintes graves falhas:

2.1 ESTRUTURAIS

i. inexistência de parecer delibatório de Projeto junto ao Conselho Federal da OAB, não vinculativo;
ii. inexistência de Comissão Própria de Avaliação;

iii. inexistência de assinatura mínima de periódicos especializados da área jurídica, indexados e correntes, sob a forma impressa ou informatizada;

iv. inexistência de acervo atualizado (basta comparação da bibliografia com acervo ou até mesmo com a atualidade temática) de biblioteca para atendimento ao programa das disciplinas, na proporção de um exemplar para até 10 (dez) alunos previstos em cada turma, referentes aos títulos indicados na bibliografia básica, tombado junto ao patrimônio da Instituição; 

v. inexistência de acervo atualizado para atendimento às indicações bibliográficas complementares dos programas das disciplinas, na proporção de, no mínimo, 6 (seis) títulos, com 2 (dois) exemplares cada, tombado junto ao patrimônio da Instituição.

2.2
NECESSIDADE DE REVISÃO E ADAPTAÇÃO DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO – PPC

i. inexistência de Calendário Acadêmico;

ii. reorganização da carga horária de forma a atender as Resoluções CNE nº 2, de 18 de junho de 2007 e CNE nº 3, de 2 de julho de 2007 e a DELIBERAÇÃO CEE N° 100/2010;

iii. inexistência de Programa de Iniciação Cientifica; 

iv. inexistência de Programa de Atividades de Extensão, com a ressalva que as atividades complementares não podem ser confundidas com tais;

v. inexistência de Núcleo Docente Estruturante;

vi. inexistência de atividades de pesquisa e extensão no curso como componentes de um programa continuado de formação, aliado ao PPC;

vii. necessidade de reestruturação das atividades complementares, de modo temático, para evitar que o cumprimento seja apenas de “banco de horas”, para um caminho efetivo de aprofundamento e formação, com flexibilização curricular;

viii. planejamento e Execução de Ações Acadêmico-Administrativas em Função do resultado no ENADE e do EXAME DE ORDEM;

ix. aprimorar mecanismos efetivos de nivelamento discente, em conformidade com o PPC (apresentando outras formas) incluindo atendimento dos professores extra-classe, criando-se horas de atendimento.
2.3. POLÍTICA DE CONTRATAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAL (Professores em regime de dedicação)

i. adequação na atribuição de encargos de docência em face da aderência de suas especialidades e as respectivas disciplinas que ministram, com regras de quantidade e proximidade temática;

ii. manutenção do tempo médio de permanência do docente no curso de, pelo menos, 30% do tempo de funcionamento do curso;

iii. criação de quadro de alunos monitores.

2. CONCLUSÃO

Isto posto, e pelo que mais remanesce nos presentes autos, abro divergência e assim o faço tendo em vista a gravidade das irregularidades detectadas para, nos termos da DELIBERAÇÃO CEE N° 99/2010, dar parcial provimento e renovar o Reconhecimento do Curso de Direito, das Faculdades Adamantinenses Integradas/Adamantina, para fins de  expedição e registro de diploma da turma concluinte no ano em curso e (I) determinar providências para que a Instituição proceda às correções necessárias para nova análise e aprovação por esse Egrégio Conselho para as turmas em curso, bem como (II) suspender os processos seletivos para ingresso no Curso até nova análise e aprovação das providências.

A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após a homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 30 de novembro de 2010.

a) Cons. Roque Theophilo Júnior
                       Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, João Cardoso Palma Filho, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares, Nina Beatriz Stocco Ranieri, Roque Theóphilo Júnior e Teresa Roserley Neubauer da Silva.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 01 de dezembro de 2010.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                        Presidente    

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de dezembro de 2010.

HUBERT ALQUÉRES

          Presidente
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